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PROCESSO OE ORIGEM " -,,, -)iê""',ª' : 

. Pregão Eletrônico Nl! 24/2025 .. •••-·••··· 
N9 PROCESSO ADM1Nt5TRATIVO: 83/2025 

OBJETO CONTRATUAL' ·• 

Contratação de empresa para fornecimento de Ümas funerárias e serviços fúnebres atendendo as necessidades da 

$ 

C0 

~ 
1J.ll --

Secretaria de Assistência Social do município de Santa luzia - MA ., • ,, , · 

VALOR CONTRATUAL ., 
RS 281.927,80 (duzentos e oitenta e um mil, novecentos e vinte e sete reais e oitenta centavos) 

VIGtNCIAS CONTRATUAL , 

INICIAL: 7 de Julho de 2025 
FINAL: 7 de Julho de 2026 

DADOS 00 CONTRATANft 
SECRETARIA MUNlctPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, CNPJ N• 06.191.001/0001-47 
RUA 9 DE smMBRO, 355, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 

":::'.:-:<"\'"";,,; 

VANESSA ALVES OE SOUSA FILGUEIRA, CPF N1! 040.362.813-05, RG NI 0326965820076 SSP-MA 

PORTARIA 008/2025 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
AV, NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA. MARANHÃO. 
FELIPE ALVES DE SOUZA, CPF N!! 057.155.223-40, RG Nt0389962220100SSP-MA 
PORTARIA NI 005/2025 
DECRETO NI 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
1 BC 00 VALE, CNPJ n• 23.324.754/0001.00 
RUA BASILIO SIMAO, 03, CENTRO, ITAPECURU MIRIM, MARANHÃO 
vlsuallmodasl@hotmail.com, (98} 98249-5000, 
IRLAMDSON BRAULE CAVALCANTE DO VALE, CPF N!! 024.933.523-94 

FISCAL DO CONTRATO 
Francyara do Vale Ericeira 

Prefeitura Munlcipal de S•nta Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Sant• Luiia, Maranhão, Brasil 
www.transparencla.santaluzla.ma.gav.br 
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Aos 7 de Julho de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa lmia - MA, dos acima citados, em observflncia às disposições da Lei n2 14.133, 
de 12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abail<o nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRA TO, decorrente 
do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

' : · ;,,,, '· ' .. ,'' ·: •<· ,,,, ·' ClÁUSUlA PRIMEIRA'""'D0 OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art; 92; h li)'"~'(''.;"' ':':'.'.:'.2 , 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de urnas funerárias e serviços fúnebres 
atendendo as necessidades da Secretaria de Assistência Social do município de santa Luzia - MA, de acordo com as especificações e 
condições definidas no Termo de Referfmcia e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

. . . ,.,.,._ .. ·._,,,.,_,_,, .• ·-·•o<:~~~"-~-~"'"·,,,, ••. ,. •. ,...,.,.,.,~,·;,._,,,,._.-: ClÁUSÜLA S'EGúND.í(:'.:'. t>ô P.REÇét(i'it;'·~:t,"vj.''~~''"'''•••,.,,,.-,,,;;=c•""~' 

2.1-O valor do presente Contrato é de R$ 281.927,80 {duzentos e oitenta e um mil, novecentos e vinte e sete reais e oitenta centavos), 
em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
!, .Item 1 ... , ...... ,. .... , :-•-,•·~,Descrlçlio ,_,_,_ .. , .. ,_.,:,-.. .,, ...... , .. ., , Marca,.;,, . ,.: Unidade,.,,; : 

. .. . ...... 

~,.,. R$ .Unit. i,., '. ,,;,Quant •. _1_, .·.: .. R$Tatal · 1 

O - Urna funerãría adulto. Especificação: ' 
1 

confeccionado em madeira de pinus com 
! 18mm de espessura, forro Interior em 

1 tecido tnt, acabamento em verniz fosco, Urmínas Unidade 30 R$1.150,00 R$ 34.500,00 
tampa com 04 chavetas, com 06 alças 
duras. Dimensões: 1,75 m à 1,90 m de 
comprimento, padrão popular. 
O• Uma funerária infantil. Especificação: 
confeccionado em madeira de pinus com 
18mm de espessura, forro interior em 

2 tecido tnt, acabamento em verniz fosco, Urmínas Unidade 30 R$813,00 R$ 24.390,00 
tampa com 04 chavetas, com 06 alças 
duras, Dimensões: 0,60 m à 1,40 m de 
comprimento, padrão popular ! 
O • Urna funerária adulto com translado. 
Especificação: confeccionado em madeira 
de pinus com 18mm de espessura, forro 
interior em tecido tnt, acabamento em 

3 
verniz fosco, tampa com 04 chavetas, com 

Urminas Unidade 30 R$ l.166,00 R$ 34.980,00 
06 alças duras. Dimensões: 1,75 m à 1,90 
m de comprimento, padrão popular. 
translado para entrega da urna na sede ou 
povoados pertencentes ao município, até 
o limite de 150 km rodados. ·~-

O• Urna funerária infantil com translado. 
Especificação: confeccionado em madeira , 
de pinus com 18mm de espessura, forro 
interior em tecido tnt, acabamento em f i 

verniz fosco, tampa com 04 chavetas, com '" 
4 

06 alças duras. Dimensões: 0,60 m à 1.40 
Urminas . Unidade 30 R$886,00 RS 26.580,00 

' ! 
m de comprimento, padrão popular. ,/ 

translado para entrega da urna na sede ou 
·:.; 

povoados pertencentes ao município, até ,r, 

o limite de 150 km rodados. '-

s O - Vestimenta fúnebre Propria 'Unidade 50 . R$ 209,00 R$ 10.450,00 i 
6 __ O - Serviço translado Propda Km 25000 R$ 4,56 R$ 114.000,00 i 

.n•---~--•-
7 O- Formalização simples Propria Unidade '-. 30. R$849,00 R$ 25.470,00 

o - 'Serviço· de velório simples. 
'' 

/ 

8 Especificação: paramentação simples e Propria -··_. Unidade 30 R$385,26 R$ 11.557,80 

tenda 3 x3 ' / 
. __ ~.,__,__,_-

-----:-:--::7""~-~ · .. <. ,. Valor Total 
' •' . ,,·:f·''·-'·'' R$ 281,927,80 . . _ · .. ' ... ~ .. 
' ' '" " ' "· 

• ~-~. •· > ' • , ' 

2.2 - No valor acima estãó incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dec.orrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de admlnistrâçllo, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. _;, · 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia-MA I CNPJ: 06.191,001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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C.~~!M!!W :'>f .... 
2.3 - O valor acima é meramente l!:stimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente eKecutados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas espedficas quanto a forma de execução 
do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
23.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

C~OSULA TERCEtRA;;; 00 PRÁZÔ OE VIG!N'di'ôõ" OONTRÂTÔ , ... , ••• , .. , . 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá Início na data de 07/07/2025 e encerramento em 07/07/2026, na forma do artigo 105 da 
Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
4.1.2 -A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motlvadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais as~ctos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de lícitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

:,,;:r,,,,~½.~:~1:1,,·1·:tL,,f;i'i'>i'!:';'.,'; _C1ÁUSU1A"0.0ART'l'.:'MboElÔSDE EXECUÇÂ() E. GESTÃO CONTRATUAIS "fii'it-.<9t/iViy1'( é;~••f i'.:\ :;!'i'.~:•:~R<'iê'-f;\'.), ,,·,··· ,.,, • .. 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

~:-:;,,;.;·~;-;,:;i/I~\~I1.~i/lf~:~::r-~~1,~ttJ:~t~1~~~tisüiA•yQ•u1NTA·~·-·~A~ cq~_o1,çO~~ PE _PAG~·rNTCJcàit~--12:~veyí)·~:'.~:-:~'.·:~~=::~~-~i~~i;~y;:~1·=:1i):~i\8;~\~i~i .. :'.· -~-~,,-·._./:,.·/(•·.· · 
5.1-0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 

· integrante a este Contrato. 

_, . ,. ... "', .,.,,,. '•-•~-•A·'''~'M',-,;~'-->, :;,,.,,; .. ••·· ctÁUSULA SEXTA-~.l)(j ~EA,ÍUSTE (3.r;t::92,,V), ",x,.;_·.,.,,:,:,&,1;;,\s:.'@P'-"';',;,i:+
4 ':,c::':.:·::".':·:;·_',°,, ,, : . 

6.1 -Os preços inicialmt!nte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, @xclusivamente para as obrigações iniciadas e 

-· concluídas após a' ocorrência· da anualidade. 
63.- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reaiuste. · : ·, , ·· .. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
ca kulada pela última variação conhecida, líquldandoa diferença correspondente tão logo seja( m J divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s). 
6.5 - Nas aferições finais, 'o(s} índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
·6.6 - Caso o(s) índice(sJ estabelecído(s) para reajustamento venhà(m) a' ser extínto(s) ou de qualquer forma não possa(m) maís ser 

. utilizado(s), será(ão) adotado{s), em substituição. o(s) que vier{em) a ser determ inado(s) pela legislação então em vigor. 
· · 6.7 - Na ausência de previsão legal qliantô·ao indice substit~to, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. , 
6.8 - O reajuste será realizadi{por apOstilamento. , /'' 

· : · <.-! '-' '""''''"'··· '•.• •· _· _: cl.ÃUSUJ..A stuMA:;.; ocfôBRIGÁÇÕES PERTINENTES l tGPo"·"''.'-"'''1~,·· ,, •.• · 

7 .1 - Quando o dr~sente ·i~i;~;;;~ ;r;;ar de informações pessoais, as part~~--~~~rã~ cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados 'pessoais a que tenham acesso em razão desti! contrato administrativo, independentemente de 

. .· . ' ./ : ... ':._ 

declaração ou de aceitação expressa: , --. · " ·· 
7 .2..,... Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidadés qué justiflcaranr-seu acesso e de acoido, com a boa-fê e com 
os princípios do art. 6º da LGP'o. · ' ' 
7 .3 - É vedado o compartilha'ménto com terceiros dos dados obtidos fora 'das hipóteses permíti~aii em Lei. , 

, 7 .4 - A Administração deverá ser informada no prazo de S (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

Prefeitura Munlcipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasll 
www.tramparencia.santaluzia.ma.gov .br 

Página 3 de8 



:·-.J\f ;;1 n-1,r~ 

•

. \>;;,,;::? 

> 

' . 
. 

~ . 

7.5-Termlnado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGP0, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - t dever do contratado orientar e treinar seus em presados sobre os deveres, requisitos e responsabíl idades decorrentes da LGP0. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente dáusula, 
permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observa nela. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir {l cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 -0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer Informações acerca 
dos dados pessoais par.t t1.1mprimento da LGPO, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7,10- Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37 ), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato lnteroperáve!, a fim de sarantir a reutilizaç:lo 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando Indicado pela 
autoridade competente. em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 111 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional . 

. , . ... CLÁUSULA OITAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vfll) . 

8.1 -As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

-~:'.,' :::~.'':'~,,., • DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA •· 
02 - PODER EXECUTIVO 
09-SEC. MUN. DE ASSISTENCIASOCIAL 

08.244.0059.2024.00003.3.90.32.00 • MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRAlUITA 

CLÁUSULA t.JONA.:.. DA$ OJRIGAÇÕts DO CONTMTANTf (1rt; !12, X, XI e XIV) .-

9.1 - Exlglr o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecldas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios. defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ete 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprlm ento das obrigações pelo Contratado. 
9 .5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Refer~nc!a. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo co.:..tratado. 
9.8 -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à e::,iecução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos m.inifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuç:"lo do ajuste. 

9.8.1 -A Administração terá o prazo dé30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogaç.ão motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feítos pelo contratado no prazo m,himo de 
30 (trinta) dias. 
9.10- Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n' 14.133, de 2021. 
9.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. · 

CLÁUSULA DtCIMÀ;,. DÁS OBRIGAÇÕES 00 CONTRÀTAOO jàii. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte Integrante a este 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da bo.i e perfeita exeéução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas. , . 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. , 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (lei nt 8.078, de 1990}. · · 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luila, Maranhão, Brasil 
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo mál<imo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.137, 11) e prestar todo 
esclarecimento ou informaç:;o por eles solicitados. 
10.6-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não redulindo essa responsabilidade a fiscaliia~o ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATAN~, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRA TAOA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por toda5 as obrigações trabalhistc1s, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêncía anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTI:, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o pedodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em leí para pessoa com deficiência. para 
reabilitado da Previdêncía Socíal ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na leg!slação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no d ímensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusí11e quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja sàtisf.atótio para o atendiMento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, H, 
d, da lei n!! 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ãmblto federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANn. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n!I 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficales para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e n.as melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e apro11ação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de deiesseis anos, e>eceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRA T\IAL (art. 92, XIX) 

11.1-Para os contratos por escopo, assim consideriidos os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução 
de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção c:ontratual se dara nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando rumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciil ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenáar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
·a) ficará ele constituído em mora, se.ndo-lhe aplicáveis as respecti11as sançi'les administrati11as; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução oontratuaJ. 

11.2 - Em se tratando de objeto de naturez.a contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, Independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1-0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários pa111 sua continuidade ou quando entendei' que o contrato não ma is lhe oferece vantagem. 
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11.2.2 - A e><tinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde Que haja a notificação do 
contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dla. 
11.2.3 -Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este sub item ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nD 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 -Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

11.4 -o termo de rescisão, sempre QUe possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 -A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público Que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau lart. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

ClÁUSUlA DtC!MA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. tz, XIV} 

12.1-Comete infração administrativa, nos termos da lei n!! 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à ine>ee<:uçl'lo total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentaç.:lo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na eKecução do contrato; 
g) comportar-se de modo lnldõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 511 da lei n!! 12.846, de ll! de agosto de 2013. 

12.2 -Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertinda, quando o c:ontratado der causa à ineKecução p,irci,11 do contrato, sempre que não se Justificar a imposição de 
penalidade ma is grave (art. 156, §211, da Lei n!! 14.133, d e 2021); 
ii) lmi,.dlm•nto d• llcltar • contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas •b•, •c• e •d• do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justifü:ar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 411, da Lei nll 14.133. de 2021); 
iii) O.Claraçlo d• lnldon•ldade para licitar e c:ontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas •e·, "f', •g• e •h-" 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e' e "d"', que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §511, da Lei n!l 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

!) Moratória de 1,i; (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parc::ela lnadimplida, até o limite de 

30 {trinta) dias; . 
li) Moratória de 0,07" (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso Injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fi><ado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, quando e><igida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido a rt. 13 7 da Lei 
n.14.133, de 2021. · 

' ' 

iii) Com~nsatórla, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
lv) Compensatória, para a tne1<ecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e" e "d" do subltem 12.1, de 1% 

a 30% do valor do Contrato. 
12.3 -A aplicação das sanções previstas neste Contrato não e><clui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

-· causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9g, da Lei n214.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com á multa (art. 156, §7D, da Lei n!I 14.133, 

de 2021). 
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12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no praz-o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da lei n!! 14.133, de 2021). 

12.5 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8!?, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7 -A aplicação das.sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
obsentando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n!! 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §ll!, da lei n214.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstãncl.as agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nl! 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei ng 12.&46, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurldlca serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colígação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridlca prévia (art. 160, 
da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12.11 - o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar são passiveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n!l 14.133/21. 
12.13 ... Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 

•, não inscritos em dívida ativa, poder:lo .ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administratívos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

-~?; -~·-!; ,,·.,. >· --~ ,, -~-,::, ·.-,,. h ·• :•,; ~;,:-~·:,i ~ ~ ~\-~-::·;~.::·.;~::;:;~,"~::,; alUsUlA ~CIMA TERCEIRA - DA GAR"~Tf~ ·o~~-~·~-~çµ:~o J~~ij;Ji;,:~1jt::~~-A~~f:;~~~-:v0.~.:--:~'~-~: ~~~-'~·-···:-:·: '::'.' -, ... , ._.. 
13'.l-As regras acerca d,t prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integr;inte 
a este Contrato. , 

. './_.·~-~·:~~:: :~~>>;.:_~-~-~--:.:::·::.:·:::~:~~:-~~:~:·::·:-::~-:~~~~:;~~:;~t~~:t~~~;:::.:~:/,~,~--~cLÃUSUlA bl!~IMA' QuÀR!A ~ ~!!~Ç~~~~~=:::::~::;:~~:~~:t!:~\~·:;::;;,,· .. ~--~r;~~~,~--·' ·-·'.'.'."_'<'. '.,, .. _.,.,; 

, 14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina .dos arts. 124 e seguintes d.a Lei nR 14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceita·r, na's mesmas condições contratuais, os acréscimos ou .supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte~ sinco por cento) do valot inicial arualiuido do contrato. 
14.3 - As alterações contràtUals deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
cónsultoria jurídica da·CONTRATANTE, salvo nos éasos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.132 da Lei n214.133, de 2021) . 

. 14.4 - . Registros que, não caracterizam alteração do contrato podem set realizados por sim pies apostila, dispensada a celebração de 
. termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nS? 14.133, de 2021.· . . 

"-··"" .•. , >,:.,,;,.,,,;.,:;,;;; :.:c>c.L,~~:*o:;{;JX;triJê:?-'~?t:'.~"'"'tLAusutA·btê,M:AciüiNfli\:)fü$i~Q~'pivíísso~;;;:i:~1~.~~r-;'ri"'á.,,~•v·:"·'· ·· ·:-,:~::·:.·:.: :-~.:·,:::.::::~;~·,: ::: :::• .. :~·-· 
15.1 - Os casos omissos se~o ~ecididos pelo CONTRATANTE, segundo: as disposições contidas na Lei n!! 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contid_as na .Lei n!! 8.078, de 1990 •'- Código de Defesa do 
Consumidor -e normas e princípios gét'ais dos contratos. " · ; ·. •· _,, 
....... , . :- . . . . ,,, ,,; : / • ?> i•' -p, ,;; --:·,~::~êíÃüsu,iA:óJ,-,;i!'M SE;,(TA..,,,.,SUBCON.TRATAÇÃô',~?,ili'~?:7.:t::;;:~., •. , .. ,..,~ .•. , . ;-, .... ;, ,•. 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste Jnstrumento de contrato constam nó Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. ' · 

", . .· .. ,; .,~>•'~" ,,à,,0Y-{,<J'.;f:/s+ei.AtlsUó;Dfêirw'ii\s~iM~,;;:,DAsOJSP,DS.IÇÕES ANAIS .<y;;>:,:•:'.:'.'.~~•,-:::.:_~,•.~:.:'.,i,:. 
17.1-0 presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais.,, ' · 
17.2 -·Incumbirá :ao CONTRATANTE divulgar o pr~sente instrumento no Portal Nadonal de Contratações Públicas ,(PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de ioz 1,· bem como no respectivo sítio oficlarna' Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.!! 
14.133, de 2021, e ao art. 8!!, §2!!, da Lei' n. 12.52?, de. 2011, e/e art.'7!!, §3!!, inciso v,,do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia• MA, para dirimir os litlgios que decorrerem da eKecução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1~, da Lei n!! 14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

'Í.w~~ A<~YJ~ ~ f3tt,;,n~ 
\IANESSAALVESDE sÕu ALGUEI 

SECRETÁRIA DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

ffi.f{ JJ[{t's~Mi~ 
DE : dig!t~l porFEUPEALVES 

, .. DE 

SOUZA·0571552 SOUL\;05715S22l40 
• . o~"°" 202s. 01. 01 

2340 . p-00·57 ·O}JXT 
FELIPE ALVES DE SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 

PORTARIA OOS/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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SÃNTÃ§.,._ 
LUDAW 
ESTADO DO W'J'!ANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
QIPJ/MF rr" 06.191.001.0001~7 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N• t58!20l5-GABIP. DE %1 DE JANEIRO DE 2015. 

"Dispõe solw • designação de FISCAL DE 
CONTRATO. e dá outras provid!nciasº'. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas at.Ti.buiç6es legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei. e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o di!lposto no artigo 117. da lei n11 14.133/21, A execução c:1o contrato dever-A 

ser acompanhada e fiscalizada por l (um) ou mais fiscais do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei. 
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrataçã.o de ten;:ciros para tlSsisti-los e subsidiá.Jos 

com informações pertinentes a essa atn'buição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Purégrafos 1º. 2°, 3° e 4º. e os Incisos 1- a empresa 

ou o profissional contratado assumi.rã responsabilidade civil objetiva peJ:i veracidade e pela 

pred~ das infonnações ~Ladas. firmara t.ermo dê compromis!m de confükncialidaJe ~ nilo 

poderá exercer atribuição _própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de terceiros 

nlio eximirá de responsabilidade o fiscáI do Wntrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nl) 14.133/21. 

RESOLVE1 ,, 

Art. 1", De5ignar o (a) Senhor (a) FRANCYAltA DO VALE ERICEIRA, inscrito (a) no 

CPF/MF M>b o n• 041.268.933-26, pará atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, da 

Seeretarla de Assistência Social no Ambito do Poder Ex0C1..1tivo do Município. 

Art. 1•. Esta r,ortaria entra em vigor na data de sua puhllcaç!o, retnaglnd<t aeus efeitos• 02 de 

Janeiro de 202~ ficando revogadas as disposições ~ contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO 
MARANHÃO. EM 21 DE JANEIRO DE io2!. 

. d✓-- 4 4 ç-✓-"_ 
/ useell:io da Cruz Filguelnt Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. NQIJiD Hak:kei, SIN, Centro, Sant;1 L.uzla. MA, CEP nº 65.390-000. 
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PORTARIA N" 157/2025-GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE. 1025. 

"l)i~pé\c ,u,brc a revogação da Ponaria 08l/202S. e 11. dcoigtiaçia de FISCAL 

DE CONTJt.\. TO, e d6 onti," providêDCÍQM". 

O PRF.FF.ITO MUNTCIPA.I. D1".SA.NTA LUZIA, nou,odesuautribuiç&• 

ki:3is e das poderes que lhe 610 cunfcridot por l.ci, e c1n conformidade a 

l.<gi•l~çlu vig~nle. 

COSSll)Ji:RAJlll)O o disposto no a11i110 117, da lei n• J-4.133/21, A Cl(.,:cnçlio 

do cv111naw d~~llfli .e,-~cumpanhada e fiocali~• por 1 (urn) ou lll&Í!I flllCais do 

u,ntr,,10. rep,eoer,111.nt~• da Admini•tr~ik> esp-,cialmentc designado-. ,;:onforme 

n.•quisit<ts e,<1al,ele1:idos oo •"· 7" de•ta Lei. w pelos n,,;pectivo,; ....t>.titu!Qs.., 

pcnniti<h ■ conllalaçâo de tcrç,riros para ~isti-los e subsidiá-los com 

infom~ pcnioent.c.i I ess.11 arriboi,ào; 

CONSIDERANDO o di.6postO 110 arti,O 117, Partgnfos t•, 2•, 3• ~ ◄•,e ai 

lncifO" 1 - & em,,,-eu ou o profiaion&I contrai.do aa11mir4 rc:spo,,.abilídade 

civil objo,1iva pela vcneidade e pela ~i~ d.u informações p=llldu.. 

firmaril. lcrn10 de compromisso de collfidencial idade e não poderá e:xãUr 

uni bu içio própria e exclll!Í\'B de fisc ai d4I eon rnuo e li - a <)Ofttrntação de 

tercciroi< 11io eximirá de respo:u.3bilidade e,, fisc~l do ãr.lh'3t'>, D0,1 limita< das 

infonnitçõca recebida, do icrçeiro con.tratlU!o, da lel 11• 14.133n 1. 

RESOLVE: 

Art. 1•. D•~i11nar o (a) S"<!hor Cal CA.RLOS LIMA SILVA. in~crim caJ no 

Cl'FIMF t"b e 11• 001.t!Cll.69J.l.2, para a1unr como Fiscal de Contraio d<: 
Servi~o1 e comprll(I, dn Secrd■rl• de Eduuçlo no âmbito do Poder Executivo 

do Munkl))io. 

Art. 2°. EstA portaria entra em viJor na da/a de ~ua publicaçãQ, retro•g!ndo 

1ms creltos a 02 de Janetro de 2025, ficando revogadall as dispoi;içõcs cm 
contrário. 

Regi~ tre-se, Publique-se, C.'wnpra-~. 

GABINETE DO PRERITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, E.'iT.o\.OO 

DO MARA'l.lHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 202!. 

Jus.a!lno da Crux Ji'ilgueln. Ju11lor 

l'ref"c:it,J MW'licip•I de' Santl L,µia/MA 

··· ,ORTARIA 1"º t~S/?fl2!1-GABiP, DE li OE JANEIRO OE 2025. 

b'Di,q,õP •obre a dei.ignaçilo do f"L'>CAJ. J>E CONTRA TO. e d;i ouÍras 
;' pmviclêaci:is-, 

f 
\ O J>REITITO MUNlC!l'AL DE SA!\'T .\ LUZIA, nu u.so de suas atribuições 

flegaís e_"rlt;,11 pc,dacs que Ih_., do con feridi.nl Jl<>f L~i. <i em confo.,,ddade .. 

i:Legis~ii<> vi~le. .. 

.Z·:'>:":. "::. :: .. _i•,:·-.~---~· . . . . . . . -
Jfco:,.;smi:RA.""DO o ru,posto oo an1p 111, 4• lci n• l•l.l'.\3i2l, A,,,,~ ., 
1)J~c:oir.mcdc\i"féSCÍ-OCOrnpanhAA t; rlS011ÍUd4 por 1 (Utn) o~ mais fü;Í;;,.b; <lo ~ 
jf:mitram, r~ranie.& da Adminiruaçlo np.,-cfolmc-nrc cksignad<>S confol'.m~ , 
H«iUJsit~ ,i,ru,~i<lu< 11<.> •n. 1" de,;ta l.~í. ou r,doJ 1.:sr1c-c!iv0l'. ,11rn:úm1M, _'é 
~p.._~nitidá' 'a :~çi.o de ter~-. paro. a-i.iAli•los -e sul:1.~idià-!~>'.'&-.in /ll 
hll,i,~· peitincmes à 1:$>11 Jnihuiç3o;. .., · < ,:': ~i<4}>:':~] 
j:t'~~'sÜ>ti~~o·~ -~,~~º ~ ~i~crl 17, ~~mgrjfol i•; r;:it1(,'l;~,;~ 
~ l~ci ~i I' ~ ~ 'émpr .. ~~ ou ~ pr,;fü&ion ~) co11m.t.ulo u,umirà MpOJ\Übil i ~ éii{; 
r:'civil, objc~va pel~ ver.,,,-ídad~ e p~I• p!'lli*ilo das illfonYia~ ·pi~~'.>8 
f,f,ti~i,,:t<UIIo .do Qt>mprom~~o de con!id~uçialtdad~ " nãó' iiodcrá ·,:,;;;,.~~,•,\ 
f:.'<" • ' • •• • '.~. . • • . . • •, •. . ... ~ ( •;••. • ',: • •~. • ,w'. •.i/,_",,»; 

f;xlri\',t,.'içí\4 i,rõpifa <f; (i...:Jn~iva de fli;tul de contrato e li •: n, ço.ntraração,-{J.,;,t 

~~~i~t&~: :•:~f})~_:~?• .•:;:;:~~•• .; .. :( •-: .".;', •• .:, • .. •=~• ~--: .::.,,;-•.i-.r ,.:•~•L~~ .;,;i,;~~~:~,~~~~-~-~;_;~;<:.~~j,iJ 
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:::=!r;d~"[~~jl~~J7if7!~f;7.s·•fim11ta~:.1 
:,· ·:/·.· <· .. ···· • .-.~;·<;v .. _~:-:---\(i 

RESOLVE.:); :· · .. :{/mi~ 
. . .. . . :.·.;.,i·\:/;•_·~-➔ 

... . . . . ·.: -.. ~;-_/};~t· . . . ·. ·: . ·: ... ) 
Art; 1\J:?csignar o (a) Scnhór (a) FRANCYARA DO V~ ERlCFJR,\:,,F;{ 

fre,,d!Â\st~~ CPFIMF ~,, 11'. IMUóB.!1~26, pve àtuat)"ÓO)Ci_:i~s~iq!:,;; 
iê-Oi:iiiató 'dê Sc:rviçO!i é êó mpias, da Steretana & :'U!'htbuiiá'~lal ilo ãính,io C: • 

~i!i!~~tlif::; 
j~;i,~:,x:!"1·:~-t.:, .. ~:~~:>~-t:.~--~? -~:. _ 
il'Jn..DL'VK~ 

!~ilt~,i~,.~c.·K·>••••~~•· 
PORTARIA N" 159/2025-GABIP. DE :n DE JAi"JElRO DE 1025. 

"Di~põc sobre a dcsignaç.w de FISCAL DE CONTRATO, e dá outras 

proviJ~ncias'·, 

O PREFEITO MUNICIP ALDE SANTA LUZIA, no uso de suas itlibuições 

!<'gais " dos .podt,re3 que lhe são amfori<los pru- Lei. e em conformidade a 

L~gislaçâo vigeme. 

CONSIDERANDO o disposto 11Q artigo 117, da lei n" 14,133/Zl, A eic.ecuçiio 

do contrato <ieverá $CI' acompanhada e fiscaliza.d• por l (IUII) ou :mais fiscais do 

contrato, representantes da Admínistrw;iio e,-pecialmente de,;ignados crinfonne 

n:q11isi1os eslabeleddos no art. 7" de!<la Lei, ou pelos respectivos ~ubslicutos, 

l"'rmitida a comrnt'.t<;ão de terceiros para assisti-los e subsidiâ-lo~ com 

i111b,n41çill.--s pertinente..1ii a es."11 atribuh;ão; 

CONSlDER,\NOO o di&po~lo no utigo J l7, Parágrnfos 1~, :l", 3° e 4", e o& 

! nc i ~os 1 • li et~ 1111 o profí~i011-'11 c1J11mii.do as:.11mir,i t'el!l)Oll,illbi tidade 

""""'(:ivil objtt.iv;i pela voracidad~ e pela prceisã.o das ínformaçlle& prestacla,s. 

fírmoni = de cornpromis$o de confidetteialid~de e não poderd ~x=er 

atribuição própria e exclusiva de ti,cal ~ uomrato ~ TI • a i:ootra!aç~ de 

kn:eiros nio e><inúrí de resJ)<!ll.$abilidade D ~ai do 00!1(ra!o, ~ limíteg du 
!nfum~ 100.::bida~ da terceiro contrlllado, d.ll !oi n• 14.133/21, 

,bl. I", De~i~u o(~] S,;oh_,, (a1 ADRTAN'A DE SOtlS4 D~S DOREl'l. 

ins.:ril!J (a) TIO CPF/MF ,ob & 11" 04l.114.-&0J~7. para ottiar como Fi.c,tl dt 

Contrato de Sen· iços e eompra,. da Secr1>l11-ria de C rn~rao @ Cesti<, no dmbito 

<!o Podl'!" E>;f<;utivo do Municipi\l, 

Ar1. r. Esta portaria entra cm vigor na data de ,iua publicaçlo. retroagindo 

seu• efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposiçõ~s cm 

çontn\rio, 

i',1J'b1\ur.:.-<c ':iac:êt L;.;na 

Registre-se. Publique-se, Cumpra•ie, N • i= t 'L\ Ô \ 
L 

AuJnaJu• 1 _.,: 
CABINE TE DO PREílUTO MUNICIPAL DF. SANTA UJZIA, E:ST AD< 1 

DO MARAlSl:tÃO, EM ll DE JANEIRO DE 2025. 

Jnscellno da Cruz Fil;:ucina Sunlor 

P refeitll Mwiici pai de Sanaa I.u.zia/MA 

. PORTARIA N• 160/2025 -GABIP, DE ll DE JANEIRO DE 2025. 

~oispõc sc,h,;e a designação de FISCAL DE CONTRATO. e dá outras 

providén.:ias". 

O l"REFEITO MUN1CJPAL DE SANTA LUZIA. 11-0 uso de sua~ atribuições 

lega is e dos poderes qu~ Ule são tDll feridos por Lei, e em con formida,k a 

Legislaçilo vigente. 

CONSIDERANDO od~Martigo l l7,da lei n" 14.13:-IZl,Acxocu~il.o 

do contratt> deverá scraoompsnhadac fiscalizada por 1 {um) ou mais fücai~ <lo 

rontrato, rep=tantes dR Adminístração tspecialmeme designados confoimr 

requi~itos O!Stahelecidos "º art. 7" desta Lo:i. ou pelo~ n:spec1ivM sub.1.tirutos. 

permitida a contralação de te1'Ceiros para. assisti-lo& e &11bsidili.J~ com 

informações pertint!ntes a es.sa aa-ibulç.ão; 

CONSIDERA!lr'DO o cJ.i,,11osto no a1tigo 117. Panígnifos J•, '!.", 3~ e 4". e 011 

lnci5os l • a empr= ou o profission~l contratado assumi,i ri:sponsabílidud( 

civil objetiva pela veracidade e pela predsão das informações prestadas, 

frrmará Curmo de compromis$o de confidencialidade e não poderâ exercer 

atribuição própria e excl..-iv~ de fiscal de oontn,.to e ll • • conuataçilo de 

temsiros ili eximira de resporulilbilidad«.> o fiscal do conq11to. no,; limite,; das 

infonnaçõesrecehidas do terceiro co:r,n-atado, da lei o• 14, 13312 !. 

RF.SOI.VE: 

Arl.1", OC$igJ13To(~l Senll()r(~)LUANA SJLVIA VIEIRA RODRlCUES. 

mscnto {a} uo CPFIMF IIOb o 11• 610.92'.383-3~. pam atuar como Fi,cal da 

Contrato óe Serviço~ e compras, da Secreblria de Saúdll. no iimbiio do Poder 

Executivo do Mwüclpio, 

Art, 2•. Esta portaria entn. eni vitor na data de sua publica,;ão, relroa~lndo 

1e11S efdta. • 02 de Janeiro de 2025, ficando nf"Olladag u disposições ~m 

CQIIM.TiQ, 

GABINE'l'E DO PIU:FETTO MUNI CIP A.L DE :9ANT A LUZIA, XST ADO 
DO /1-IARANH.lO,.EM ?l OE JANKlRO OE ?02~. 

J1111(el1110 d~ Cru.- Filguelra Junil>r 

Pr.ifeíto Mu11icíp11l de Snnta Llrzi:i/MA 

OlÃRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA• MA 
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EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 450831/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. EXTRATO DE CONTRATO Nº 450831/2025. PROCESSO 

ADMINISTRA TTVO Nº 8312025. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 24/2025. PARTES: PREFEITTJRA MUNICIPAL OE 

SANTA l.UZIA-MA e a Empresa: I BC DO VALE, CNPJ/MF sob o nº 23.324.754/0001-00. OBJETO: Contratação de 

empresa para fornecimento de umas funerárias e serviços fúnebres atendendo as necessidades do Fundo de Assistência Social 

do município de Santa Luzia - MA. observância às disposições da Lei nº 14.133, de l" de abril de 2021 com suas alterações. 

DATA DO CONTRATO: 07/07/2025. Vigência do contrato 07/07/2026. VALOR: R$ 775.261,20 (setecentos e setenta e 

cinco mil, duzentos e sesscrita e um reais e vinte centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER EXECUTIVO; 17 

- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 08.244.006l.2024.00003.3.90.J2.99 - OUTROS MATERIAIS DE 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA; 08.244.006l.2024.00003.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA; 08.244.0061.2024.00003.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUlÇÃO GRATUITA. Vanessa Alves de Sousa Filgueira. Secretária de Assistência Social. Felipe Alves de Souza. 

Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 07/07/2025. 
J>ul,licado por. Vanessa Alves de Sousa Filgueira 

Código idenli!icador: u8j4kcmncl202507071907S3 

EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 450832/2025 

EXTRATO DE CONTRATO W 450832/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 83/2025. PREGÃO ELETRÓNICO 

SRP Nº 24/2025. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL D.E SANTA LUZIA-MA e a Empresa: I BC DO V ALE, CNPJ/MF 

sob o nº 23.324.754/0001-00. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de urnas funerárias e serviços fúnebres 

atendendo as necessidades do Fundo de Assistência Social do município de Santa Luzia- MA. observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1" de abril de 2021 com suas alterações. DATA DO CONTRATO; 07/07/2025. Vígcncía do contrato 

07/07/2026. VALOR: RS 281.927,80 (duzentos e oitenta e um mil, novecentos e vinte e sete reais e oitenta centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER EXECUTIVO; 09 - SEC. MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL; 

08.244.0059.2024.00003.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. Vanessa 

Alves de Sousa Filgueira. Secretária de Assistência Social. Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 

Finanças. Santa Luzia- MA, 07/07/2025. 
Publícado por: Vanessa Alvc~ de SoWJa l'ilgucira 

Código i<lcntifü;ador. lbtepbltudg02025070719072S 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASfL E CARIMBO DE HMPO, EM CONFORMl()ADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTI NOO A AUTENTICIDADE, A VALI DAOE .:JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 415 
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= [,4!! Portal "'!acional de Contratações PubLicas o. ,:. Entrar 

Contrato nº 450832/2025 Prefeit• '!'" r1~ e -..,ta Luzia 

N'FL J:,,ro 
Última atuolaação 22/07/2025 

Local: Santa Luzia/MA órgão; MUNIC!P!O DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1985 - Secretaria Municipal de Assistência Social 

Tipo: Contrato (termo inicia!} Receita ou Despesa: Despesa Processo: 83/2025 

Categoria do processo: Serviços 

Data de dlwlgação no PNCP: 22/07/2025 Data de assinatura: 07/0712025 

Vigência: de 07107 /2025 a 07/07/2026 

,e .. cJr,;ot.,,.,,, 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000131/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

1d contratação PNCP:: 06191001000147-1-000088/2025 

Objeto: 

Contratação de empresa para fornecimento de urnas funerârias e serviços funebres atendendo as necessidades do 
Fundo de Assistência Social do município de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTAATADO 

P$ 528.594.50 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 23.324.754/0001-00 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: 1 BC DO VALE 

Arquivos Histórico 

Nome: 

CONTRATO 450832 2025 

1-1 de 1 itens 

( < Voltar) 

Data; Tlpo; 

22/07/2025 Contrato 

< 

Criado pela Lei nº 14.133/21 o Portal Nacional de Contratações Públicas 
CPNCP> é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

> 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 



l!I https//port,1ldeservicos gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Ullp,,.JlfW~p-l!u~.UIIIIJl!kCOIIUl•IU"VO J ~ IW '"'-"' J~ 1/~VO/ U 

10.764. de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal ê um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações dlsponibitizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos ôrgãos e entidades 
contratantes. 

PFefeitPr::- ,..'? c:.,,.ta Luzia 

N'FL_ t'.[f( 

.o .... 1,...,.t .. ,...Z 

Texto destinac:lo a e>:!b<çã,o c:le informações relacionac:las à licença de uso. 


